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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Lei Complementar  n.° 039             – de 13 de maio   de 2003.
INSTITUI AUXILIO ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EM ATIVIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

            ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,

            FAZ SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e fica  sancionada a seguinte Lei Complementar:

            Art. 1º  Fica instituído auxílio alimentação  no valor de R$  50,00 ( cinqüenta reais) mensais, para os servidores ativos dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Quilombo.

            § 1°-  O auxilio de que trata o “caput”  deste artigo tem caráter indenizatório e será pago em espécie, mensalmente, mediante o lançamento da quantia respectiva em folha de pagamento, em campo próprio, e visa permitir o ressarcimento das despesas do servidor com alimentação no cumprimento do horário de expediente.

            § 2°- Fará jus ao benefício integral  o servidor com carga horária de 40 ( quarenta) horas semanais ou 36 (trinta e seis) horas semanais, estas em turno ininterruptos, estabelecendo-se a proporcionalidade para aquele com carga horária inferior.

            § 3°- O valor previsto no caput deste artigo será revisto sempre que houver atualização da remuneração dos servidores e reajustado no mesmo índice aplicado ao vencimento base da categoria.

            Art. 2º  O Auxílio Alimentação: 

I- não tem natureza vencimental e não será incorporado para quaisquer efeitos aos vencimentos, vantagens ou gratificações e proventos, percebidos pelo Servidor:

II- Não constitui base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária e de imposto de renda;

III- Não poderá ser acumulado com outros benefícios cujo objeto seja idêntico ou assemelhado;

IV- Não será concedido ao servidor em gozo de férias, de licenças para tratamento de saúde, acidente em serviço, à gestante e à adotante; aquele em licença para tratar de interesses particulares, para atividade política e mandato eletivo; em licença como premio, prestação de serviço militar obrigatório, licença para o desempenho de mandato classista; ao recluso; aquele à disposição de outras entidades; bem como para o suspenso em decorrência de sindicância ou inquérito administrativo disciplinar e ao afastado para estudo ou missão especial.

            Art. 3º  Para fazer face as despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar serão utilizados recursos orçamentários próprios.

            Art. 4°   Esta Lei  Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

            Art. 5º   Ficam revogadas as disposições em contrário.

                                                   Quilombo, 13 de maio de 2003

                                                       ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN

                                                      Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Erol A Dal Piva

Secretário de Adm. e Planejamento 
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